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RESUMO – A Educação de Pessoas Trans*: relatos de exclusão, abjeção e 
luta. Este artigo apresenta resultados de investigação sobre os processos 
de exclusão, abjeção e luta de pessoas trans* na tentativa de garantir seus 
direitos à educação. A pesquisa qualitativa foi realizada a partir de cinco 
entrevistas e as análises foram organizadas em três eixos: a exclusão com 
a interrupção dos estudos; a retomada na vida adulta e as novas perspec-
tivas de vida com a conquista do acesso e da permanência na escola. Os 
resultados revelam processos excludentes de estudantes que desafiam as 
normas de gênero quanto ao direito à educação ou, até mesmo, à vida com 
situações de abjeção. No entanto, também mostram formas de repensar as 
relações de gênero na luta pelo acesso e pela permanência em uma escola 
menos excludente.
Palavras-chave: Direito à Educação. Gênero. Pessoas Trans*.

ABSTRACT – The Education of Trans People*: reports of exclusion, abjec-
tion, and struggle. This article presents the results of an investigation about 
the processes of exclusion, abjection, and struggle from trans people* as an 
attempt to enforce their rights to education. The qualitative research was 
conducted drawing from five interviews and the analyses were organized 
in three axes: exclusion with the interruption of schooling; going back to 
school in adult life, and the new perspectives of life upon gaining access 
to and remaining at school. The results reveal students facing excluding 
processes who challenge gender rules regarding their right to education or, 
or even their right to live under situations of abjection. However, they also 
show ways to rethink gender relations in the struggle for accessing and re-
maining at a less excluding school.
Keywords: Right to Education. Gender. Trans People*.
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Introdução

Neste artigo partimos de pesquisa qualitativa (Xavier, 2020) para 
expor os processos de exclusão, abjeção e luta vivenciados por pessoas 
que se autoidentificam como trans*1 na tentativa de garantir o direito 
à educação. Os resultados dessa reflexão revelam um direito negado 
historicamente a determinados grupos, processos excludentes de estu-
dantes que desafiam as normas de gênero quanto ao direito à educação 
ou, até mesmo, à vida. No entanto, a existência de pessoas trans*, no 
ambiente escolar, também nos mostrou formas de luta por uma escola 
menos excludente.

Ao nos aproximarmos da temática em tela é importante reconhe-
cer a defesa do direito à educação como um consenso no Brasil. Nossa 
história recente registra diferentes dimensões desse direito, incluindo 
a democratização do acesso ao ensino público e a garantia da perma-
nência na escola. O direito à educação é assegurado na Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988 (CF/1988), no artigo 205, locali-
zado na Seção I, do Capítulo III, em que é reconhecido como dever do 
Estado e da família. Ainda, no mesmo artigo, atribui-se à educação as 
funções de desenvolvimento pleno da pessoa, preparo para o mercado 
de trabalho e exercício da cidadania (Brasil, 1988).

São inúmeras as pesquisas sobre o assunto e não é nossa intenção 
mapeá-las exaustivamente, mas sim discorrer sobre a questão do direi-
to à educação de pessoas trans*. Buscamos as contribuições de diferen-
tes perspectivas e correntes teóricas para problematizar o fato de que, 
ainda que a Constituição Federativa de 1988 acene com a garantia do 
direito à educação, esse direito não é realidade para grupos marcados 
por gênero, sexualidade, etnias/raça e classe social inconformes.

Dentro dos limites deste artigo, apontamos a importância do de-
bate de gênero na educação como um conceito capaz de ultrapassar a 
noção inata e binária da diferença entre homens e mulheres, apreender 
os múltiplos sentidos políticos socialmente construídos de femininos e 
masculinos e denunciar um sistema de relações sociais de poder defini-
das pela dominação masculina, de caráter cisheteronormativo2, voltada 
para as regulações de gênero e sexualidade (Scott, 2012). Nessa perspec-
tiva, a educação ainda não pode ser considerada um direito de todas as 
pessoas. 

Contudo, a ausência de determinados sujeitos nas instituições 
de ensino não é inédita na história do país. Os séculos XIX e XX foram 
marcados por processos que procuravam hierarquizar e naturalizar di-
ferenças de etnia e raça, de classe, de orientação sexual e de gênero. Tais 
processos associaram-se à privação de cidadania para grupos forma-
dos por mulheres, indígenas, negros e pessoas trans* completamente 
excluídas do acesso à educação (Oliveira, 2002; Andrade, 2012). 

Na década de 1980, houve grandes esforços para a ampliação do 
direito à educação. A constituição assumiu, como princípio do ensino, 
condições de acesso e permanência, assim como a obrigação do Estado 
de oferecer uma educação de qualidade a todo/a/e e qualquer cidadão, 
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sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Diante desse cenário, encontramos como exemplos de avanços o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – elaborado a partir da re-
gulamentação do artigo 227 da CF/1988, representando um marco ao 
reconhecer, pela primeira vez em legislação, crianças e adolescentes 
como sujeitos de direito – e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – aprovada em 1996 (Oliveira, 2002). 

Desde a CF/1988, podemos evidenciar muitas alterações no cam-
po político e econômico com pressões internacionais articuladas aos 
movimentos feministas e de pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves-
tis, Transexuais e Intersexos (LGBTI) para a introdução das questões de 
gênero na educação pública. 

Os governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 
Silva fizeram, ainda que de forma pouco sistematizada, investimentos 
no enfrentamento das desigualdades e discriminações sociais no âm-
bito das relações de gênero (Vianna, 2018). Nesse longo período, assis-
timos à defesa de planos e programas voltados para os temas da diver-
sidade em geral e, mais especificamente, para as questões de gênero, 
sexualidade e diversidade sexual.

Contudo, essa onda de inclusão do gênero nas políticas públicas 
de educação nunca foi linear ou sem conflitos. Muitas das desigual-
dades educacionais permanecem e necessitam de esforços dos pode-
res públicos para serem combatidas, na medida em que o Estado “[…] 
mostrou-se refratário à efetivação de tais direitos” (Oliveira, 2002, p. 41). 
Mais recentemente, o fortalecimento de propostas conservadoras nas 
arenas políticas, até mesmo incompatíveis com os ideais democráticos 
e de direitos humanos, foram cruciais para a paulatina diminuição e 
desqualificação das políticas sociais voltadas para a redução das desi-
gualdades sociais.

Entre os segmentos que são acometidos pela falta de acesso aos 
direitos básicos, é possível destacar o público LGBTI que há anos reivin-
dica o reconhecimento legal de seus direitos. Concedemos destaque ao 
público trans* – foco deste artigo – que vem enfrentando uma série de 
problemas quanto ao reconhecimento e à efetivação de seus direitos à 
educação em uma sociedade ancorada fortemente na heteronormativi-
dade. A filósofa Judith Butler (1999) é nossa referência para o conceito 
de abjeção3, que tão bem pode apreender a desclassificação dos corpos 
de pessoas trans* pelas normas excludentes de gênero. Carla Rodrigues 
e Paula Gruman (2021, p. 68) sintetizam o raciocínio da autora: “Butler 
aplica o conceito de abjeção às existências que não se encaixam nos pa-
râmetros normativos heterossexuais, retomando seu caráter fronteiri-
ço, de exclusão”.

 Esse caráter fronteiriço e excludente é mais do que manifesto no 
Brasil, país que mais mata pessoas trans* em todo o mundo. Com o in-
tuito de documentar a violência praticada contra pessoas trans*, o Dos-
siê dos assassinatos e da violência contra travestis e transexuais brasileiras 
em 2021 (Benevides, 2022) registra pelo menos 140 assassinatos de pes-
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soas trans* em 2021. Dados apontados por Bruna Benevides e Sayonara 
Nogueira (2021, p. 30) ressaltam ainda a articulação entre transfobia e 
racismo ao evidenciarem que aproximadamente 80% dos assassinatos 
ocorridos contra a população trans* brasileira foram cometidos contra 
travestis e mulheres trans* negras.

O governo brasileiro trata de forma negligente os debates sobre 
políticas públicas para a população LGBTI, como bem sugere Michel-
le Miranda (2018). Não existe, até os dias atuais, uma ferramenta que 
quantifique as informações sobre morte e violência praticadas contra 
pessoas trans* no Brasil. Os alarmantes dados de violência sofrida por 
pessoas LGBTI atraem tanto os olhares de órgãos que defendem a cida-
dania como daqueles que protegem os direitos humanos como Organi-
zação das Nações Unidas no Brasil (ONU Brasil).

Vários estudos relatam persistentes preconceitos, ameaças e 
agressões físicas direcionadas a estudantes LGBTI nas escolas brasi-
leiras. Levantamento da Associação Brasileira de Lésbica, Gays, Bisse-
xuais e Transexuais (ABLGT, 2016) mostra que 73% dos estudantes não 
heterossexuais já foram agredidos verbalmente na escola, e a menção às 
agressões físicas foi de um a cada quatro estudantes. Se considerarmos 
que a juventude trans* está diretamente exposta à violência, a proble-
matização do direito das pessoas trans* à educação se torna ainda mais 
imperativa. Dados apontados por Bruna Benevides e Sayonara Noguei-
ra (2021) corroboram a violência cotidiana vivida por essa população: 

15 anos foi a idade com que a mais jovem adolescente 
trans foi assassinada em 2019. Foram 3 vítimas de 15 anos 
cada e duas delas foram apedrejadas até a morte. A tercei-
ra, além de espancada até a morte, foi enforcada e o seu 
corpo foi encontrado com sinais de violência sexual (Be-
nevides; Nogueira, 2021, p. 30). 

Ainda persiste a ênfase da ausência do uso do nome social nas es-
colas ou da exclusão de pessoas trans* no ambiente escolar, “[…] inter-
rompendo o direito à Educação de uma parcela considerável da popula-
ção” (Benevides, 2022, p. 43).

No entanto, mudanças também ganharam força a partir dos anos 
2000. Por um lado, o ativismo de pessoas trans* no Brasil ganha maior 
visibilidade (Carvalho, 2015). O mesmo país que mata, assiste à eleição 
de 30 pessoas trans* no pleito eleitoral de 2020, como bem enfatizam 
Maria Clara Araújo dos Passos e Carla Cristina Garcia (2021), conquis-
tas de um longo processo de mais de quatro décadas de lutas por seus 
interesses coletivos. 

O Estado encara novos significados; gênero e sexualidade pas-
sam a ser incluídos no currículo escolar. Os direitos de sujeitos cujas 
sexualidades são menosprezadas ganham espaço tanto de resistência à 
ordem normativa (Andrade, 2012; Bortolini; Pimentel, 2018) quanto na 
construção de políticas educacionais. Essas, por sua vez, são baseadas 
no respeito aos direitos humanos de forma a garantir o acesso e a per-
manência do Ensino Fundamental à Pós-Graduação (Vianna, Bortoli-
ni, 2020; York, 2020). Algumas pesquisas apontam novas perspectivas 
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relacionadas ao percurso das políticas públicas educacionais voltadas 
ao gênero, à diversidade sexual e ao público LGBTI no cenário nacio-
nal, ressaltando a importância de estudos sobre a presença de pessoas 
trans* em ambientes educacionais (Andrade, 2012; Sierra, 2013; York, 
2020; Matos, 2022). Também ganham relevo estudos que problemati-
zam o caráter patológico da diversidade sexual e das múltiplas posições 
identitárias no âmbito da educação (Cavaleiro, 2009; Junqueira, 2009; 
Louro, 1997; 2009).

Assim, na área da educação, já é possível denunciar o árido ter-
reno no qual se procura exercer a docência de professoras e professo-
res trans*, cabendo destaque para os trabalhos de Dayanna Brunetto 
Carlyn dos Santos (2017), Luma Andrade (2012), Marco Antonio Torres 
(2012), Maria Clara Araújo dos Passos (2020), Marília Neri Matos (2022), 
Marina Reidel (2013), Neil Franco e Graça Aparecida Cicillini (2016), 
dentre vários outros. Mas, mesmo contando com estudos sobre as lutas 
pela presença de pessoas trans* na escola, ainda segue urgente a refle-
xão, considerada por nós de extrema relevância, sobre os processos ex-
cludentes de pessoas trans* do direito à educação ou, até mesmo, à vida. 
Judith Butler mostra que pessoas, como travestis, intersexos ou transe-
xuais, trazem na própria forma de identificação questionamentos sobre 
a suposta correlação entre o sexo designado, gênero e desejo. Contudo, 
por questionarem essa lógica, tornam-se seres abjetos, ou seja, são pes-
soas lidas socialmente como não humanas. Isso acontece, pois, estão 
inseridas em um mundo onde a coerência entre as modalidades de gê-
nero, sexo designado e desejo são naturalizadas e apenas aqueles que 
articulam as três modalidades são considerados seres humanos:

O abjeto designa aqui precisamente aquelas zonas ‘inós-
pitas’ e ‘inabitáveis’ da vida social, que são, não obstante, 
densamente povoadas por aqueles que não gozam do sta-
tus de sujeito, mas cujo habitar sobre o signo do ‘inabitável’ 
é necessário para que o domínio do sujeito seja circunscri-
to. […] Neste sentido, pois, o sujeito é constituído através da 
força da exclusão e da abjeção, uma força que produz um 
exterior constitutivo relativamente ao sujeito, um exterior 
abjeto que está, afinal, ‘dentro’ do sujeito, como seu pró-
prio e fundante repúdio (Butler, 1999, p. 155-156).

Consideramos, portanto, de extrema relevância retomar as consi-
derações de Butler (2011), em Vida precária, ao retratar os corpos abje-
tos que são subordinados e excluídos do direito à educação para cons-
truir o diálogo com os sujeitos da pesquisa que deu origem a este artigo 
e que foi realizada com cinco pessoas trans* integrantes do Centro de 
Cidadania LGBTI Luana Barbosa dos Reis, também conhecido como 
CCLGBTI Norte.

Inaugurado em 29 de agosto de 2016, o CCLGBTI Norte tem como 
objetivo acolher pessoas LGBTI em situação de vulnerabilidade social, 
violência psicológica e/ou física motivadas por discriminação de iden-
tidade de gênero ou orientação sexual e possui ligação com o Projeto 
Reinserção Social Transcidadania4 realizado na cidade de São Paulo. Os 
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serviços oferecidos pelo CCLGBTI Norte dividem-se em duas grandes 
áreas: 

a) defesa dos direitos humanos – incluindo o atendimento de víti-
mas de violência, discriminação ou preconceito; prestação de apoio de 
ordem psicológica, jurídica e de serviço social com acompanhamento 
para a realização de boletins de ocorrência e demais orientações;

b) promoção de cidadania LGBTI – com o apoio e suporte a servi-
ços públicos municipais por meio de sensibilização de servidores, me-
diação de conflitos, realização de palestras, seminários e debates. 

O centro não foi o foco nem da pesquisa e nem deste artigo, cons-
titui-se apenas em um local onde pudemos localizar pessoas trans* que 
buscam por direitos que foram negados ao longo de suas vidas, entre 
eles a oportunidade de retomar seus estudos. 

Relatos que se cruzam, Fios que se perdem 

Judith Butler (2015), em diálogo com Friedrich Nietzsche reflete 
sobre ética ou questões morais no âmbito das relações sociais. Para a 
autora, em sua Genealogia da Moral, Nietzsche relata de maneira con-
troversa que o relato de “si” ocorre quando somos interpelados, isto é, 
quando somos obrigados a fazer um relato de nós por um sistema de jus-
tiça e castigo. Em outras palavras, a acusação nos conduziria a relatar 
pelo temor da retaliação que por ventura possa ocorrer ou ser aplicada. 
Ou seja, o surgimento de uma narrativa própria ou a necessidade de tor-
nar-se um sujeito autonarrativo está propiciado pelo constrangimento.

Butler (2015) considera restrita essa concepção de Nietzsche 
(2009) sobre o relato de si. Como diz a autora, ele não considera as diver-
sas situações em que somos convidados a fazer um relato, concentran-
do-se na punição, no medo ou na agressão originária que faria parte de 
todo ser humano. Para ela, seria possível haver outros motivos, além do 
medo e do castigo, para um relato de nós mesmos/as:

O ato de relatar a si mesmo, portanto, adquire uma forma 
narrativa, que não apenas depende da sua capacidade de 
transmitir uma série de eventos em sequência com transi-
ções plausíveis, mas também recorre à voz e a autoridades 
narrativas, direcionadas a um público com o objetivo de 
persuadir. […] Nesse sentido, a capacidade narrativa é a 
pré-condição para fazermos um relato de nós mesmos e 
assumirmos a responsabilidade por nossas ações através 
desse meio (Butler, 2015, p. 22).

Achamos significativo apresentar brevemente algumas das limi-
tações apontadas por Butler (2015) acerca da visão de Nietzsche sobre a 
origem do relato também porque nos alerta que, se fizermos um relato 
sobre nós respondendo a um questionamento, nos envolveremos e colo-
caremos a nós mesmos/as em uma relação com esse receptor com quem 
e para quem falamos. Para a autora, há um limite no reconhecimento 
de si, sendo necessário reconhecer a nossa própria opacidade. Fazemos 
um relato de nós para nós mesmos e para o outro, cada relato acontece 
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em um determinado contexto de questionamento. No momento em que 
uma pessoa está ligada a uma atividade reflexiva e, ao mesmo tempo, 
reconstruindo-se ao pensar sobre si, está falando com o outro e desen-
volvendo uma relação com esse outro por meio da linguagem. 

Aliás, cabe ressaltar que não é possível fazer uma narrativa plena 
de si por certas limitações desse ato. Ao contar a sua história, há um 
comprometimento com o que está sendo dito, ao mesmo tempo em que 
esse relato é oferecido com o intuito de resumir os motivos que o leva-
ram a se tornar como é. Não é uma tarefa simples, pois no momento que 
o sujeito tenta ligar um fato ao outro e identificar determinados perío-
dos como aspectos centrais da própria história, acaba encenando a si 
mesmo na sua narrativa. 

E foi essa a perspectiva aqui adotada ao procurarmos agrupar 
os relatos apresentados, pautados por essa ambiguidade do relatar-
se como algo que escapa e que não pode ser considerado de maneira 
fixa ou completa. Mas que, também, apesar de suas limitações, conta 
uma história comprometida. Os relatos por nós analisados partiram de 
entrevistas semiestruturadas com pessoas trans* de diferentes faixas 
etárias e experiências em relação à escolarização, todas integrantes do 
CCLGBTI Norte. 

As entrevistas foram escolhidas por serem consideradas mais 
adequadas para entender e analisar as questões relacionadas ao direito 
à educação das pessoas trans* com a finalidade de identificar a forma 
como foram estabelecidas e vivenciadas as relações com a Educação 
Básica. 

Após o contato inicial com as pessoas trans* interessadas em par-
ticipar da pesquisa, apresentamos os procedimentos necessários para 
obter sua concordância, enviamos o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE, explicando que era uma exigência dos comitês de 
ética em pesquisa para garantir a confidencialidade das entrevistas e o 
tratamento ético das/os entrevistadas/os. As cinco pessoas trans* – aqui 
citadas com nomes fictícios – são maiores de 18 anos, com diferentes 
experiências educacionais. Valentina, com 40 anos, identifica-se como 
mulher trans*, negra, católica e frequenta o 8º ano do Ensino Funda-
mental II. Rebeca, também com 40 anos, define-se como mulher trans*, 
branca, católica não praticante e cursa o 3º ano do Ensino Médio. Anto-
nio e Maria Eduarda possuem 45 anos. Ele, um homem trans*, diz ser da 
raça brasileira, espiritualista, cursando o 2º ano do Ensino Médio. Ela 
define-se como travesti, parda e espírita, cursando simultaneamente o 
5º ano do Ensino Fundamental I e o 6º ano do Ensino Fundamental II. 
Por último, a mais nova do grupo, Arlequina, mulher trans* de 28 anos, 
branca, sem religião definida, aluna do Ensino Fundamental I. 

Apesar dessas distinções, o grupo possuía um aspecto em co-
mum: a retomada dos estudos da Educação Básica com o incentivo do 
próprio CCLGBTI Norte. O roteiro de entrevista foi organizado de forma 
a abordar a relação atual com a escola, as memórias sobre a escola, a 
descoberta da identidade de gênero e a relação estabelecida com a es-
cola antes, durante e depois desse processo. Os relatos aproximam-se 
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em muitos aspectos, como a experiência de exclusão, de abjeção e as 
dificuldades de assumir a identidade de gênero, a relação com a família, 
com o trabalho e as experiências de transfobia sofridas ao longo de suas 
trajetórias educativas. 

As memórias das experiências vividas na escola também revelam 
que, junto à percepção de ser diferente, inicia-se um forte processo de 
desigualdade que reverbera em outros aspectos de suas vidas. A escola, 
então, demonstra dificuldade em lidar com estudantes que desafiam 
as normas de gênero. E, de acordo com as circunstâncias, assume uma 
postura de ocultamento em relação às experiências de discriminação 
ou de reiteração de processos normatizadores baseados na matriz he-
terossexual, numa tentativa de encaixar os dissidentes na norma, ge-
rando, assim, a expulsão e/ou o abandono escolar. Essas pessoas trans* 
contam suas histórias, e suas narrativas aproximam-se de outras tantas 
já registradas, apesar de constantemente negligenciadas pelas políticas 
de educação, que se pretendem democráticas.

Todavia, na vida adulta, após a transição de gênero, a retomada 
dos estudos com o acesso ao CCLGBTI Norte acaba dando novas pers-
pectivas de vida para essas pessoas ao conquistarem direitos básicos de 
cidadania aos quais outros cidadãos sempre tiveram acesso. 

 Assim, as experiências dessas pessoas trans* na escola, além de 
provocarem as noções hegemônicas de gênero, também desafiam a 
repensar o espaço escolar e convidam pessoas cisgênero a refletirem 
sobre os privilégios de determinados grupos, que se configuram como 
desigualdade para outros.

Dessa forma, procuramos explorar o momento e os motivos de ex-
clusão e/ou interrupção dos estudos; as circunstâncias da retomada de 
um processo de escolarização interrompido e a forma como o acesso à 
educação pode trazer novas perspectivas de vida.

Histórias de Exclusão: parei a escola porque não estava 
me aceitando naquele padrão 

As primeiras experiências escolares aproximam-se, em muitos 
aspectos, sobretudo quando a escola se revela um ambiente hostil, le-
vando à crença de que há uma única e legítima forma de vivenciar femi-
nilidades e/ou masculinidades não hegemônicas.

As primeiras lembranças sobre a escola e a relação com a infân-
cia e/ou adolescência são assinaladas pelas discriminações vividas e, 
muitas vezes, traduzidas em exclusão escolar. Se, como indica Miguel 
Arroyo (2010), a exclusão escolar pode ser a causa de todas as outras ex-
clusões, no caso das histórias aqui narradas, a saída da escola é, algu-
mas vezes, posterior à exclusão da própria família e do direito ao acesso 
a muitas de nossas instituições.

No caso de Arlequina, ela não sabia o que era “transexual”: “[…] 
a descoberta surgiu em mim quando eu tinha 13 anos. […] Eu sou uma 
meninazinha que nasceu um pouco diferente”. E mesmo antes de con-
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seguir nomear-se, lhe foi negada a possibilidade de ao menos frequen-
tar a escola. 

Além disso, nem todas as pessoas deixaram os estudos pelos mes-
mos motivos. No caso de Rebeca, a sobrevivência dependia da inserção 
de um membro da família no mercado de trabalho, por isso interrom-
peu os estudos com 14 anos de idade. Já Antonio, Maria Eduarda e Va-
lentina relatam ter deixado os estudos pelo sofrimento e discriminação 
sofridos durante as primeiras experiências com a escola.

As primeiras lembranças da escola remetem a uma percepção de 
si como diferente do outro. Diferença, essa, transformada sistematica-
mente em desigualdade. Algumas pessoas relatam uma percepção de si 
mesmas como diferentes desde a infância. Outras, quando tentam fazer 
uma releitura sobre o passado, nomeiam a violência sofrida na infância 
e na adolescência:

Desde pequeno, na escola, o povo ficava com aquelas piadinhas, ‘bi-
chinha, viadinho’, essas coisas, mas eu não sabia o que era, então por 
mim eu não fazia tanto caso […] E aquelas brincadeirinhas, sempre, de 
bullying, que eles falam, de crianças. Mas eu não sei o que era. Naquela 
época, eu não sabia nem o que era. Não sabia na verdade que o mundo GL 
existia. Esse mundo sabe? Eu não sabia, nem sonhava. Para mim o povo 
estava me xingando e eu nem sabendo o que era. Eu tinha o quê? Oito, 
nove, dez anos (Rebeca).

Então, eu, quando eu me descobri eu era muito nova. Eu estava acho que 
na segunda série, mais ou menos, que eu me vi que não era aquilo que eu 
queria (Valentina).

E na escola eu tinha uma dificuldade, porque quando eu fiquei adoles-
cente, eu me interessava pelas meninas e não pelos meninos, e aí isso foi 
um problema na minha vida, sofri bullying da escola toda […] porque na 
época, nem era bullying não é? (Antonio).

Essas experiências nos expõem o que Michel Foucault (2014) 
chama de escola disciplinadora, regulatória e vigilante da norma que 
estabelece formas de vivenciar o gênero e a sexualidade. Como sugere 
Willian Siqueira Peres (2009), quando uma criança ou um/a adolescente 
reconhece suas vontades e desejos como diferentes de colegas de mes-
mo sexo e/ou identidade de gênero, inicia-se um processo de interiori-
zação da homofobia que poderá durar toda a sua vida.

Sujeitos que constroem a sexualidade ou a identidade de gênero 
de maneira normativa, ou seja, em correspondência ao sexo designa-
do, e reproduzem comportamentos esperados dentro da lógica binária 
feminino/masculino costumam desfrutar de posição privilegiada em 
relação àqueles que vivem os processos de construção identitária de 
forma não normativa. Por outro lado, o privilégio de determinado grupo 
se transforma em processos de exclusão e abjeção para outros grupos 
que, ao transgredirem esses modelos previamente dados, não só ficam 
marcados negativamente, como são privados de direitos.

As normas de gênero fazem-se presentes desde a mais tenra in-
fância e os corpos carregam significados antes mesmo do nascimento. 
Dessa maneira, se uma visão he gemônica sobre gênero encontra coe-
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rência e relaciona o sexo designado ao gênero, consequentemente, essa 
visão não só é reducionista, mas também concede privilégios aos que 
correspondem a essa lógica binária.

Na maioria dos relatos, a discriminação, ora entendida como 
bullying, homofobia ou transfobia provocou o abandono dos estudos. 
Valentina parou de estudar na oitava série, atualmente nono ano. Ela 
afirma ter sentido medo de seus colegas na época, por ser objeto de inú-
meras ameaças: 

[…] Então, quando me ameaçaram pela primeira vez, eu me escondi. A 
segunda, eu me escondi. Mas teve uma hora que eu não queria me es-
conder mais, porque eu já me sentia sufocada como criança, porque eu 
tinha que comer o meu lanche dentro do banheiro, mesmo não querendo 
entrar no banheiro dos meninos que eu tinha vergonha. Mas eu tinha 
que entrar para comer escondida […] porque tinha uma turminha que 
roubava lanche (Valentina).

Valentina conta que certo dia um “moleque”, disse para ela “Ai, 
eu vou quebrar a cara do veado hoje”. Inicialmente, ela pensou que não 
poderia fugir da situação, pois, se escapasse naquele momento, poderia 
passar a vida inteira fugindo. Relembra os ensinamentos de sua mãe 
para não levar os problemas que aconteciam em outros espaços para 
dentro de sua casa. Sua mãe dizia que, se algum dia ela chegasse em 
casa e relatasse alguma agressão, ela “apanharia” novamente por não 
ter se defendido. Assim, ameaçada pelo colega de escola, agrediu quem 
a ameaçava antes de ser agredida. E descreve esse momento como sur-
preendente em sua vida: “[…] foi quando eu fui, bati e não sabia que 
tinha aquela força, aquela capacidade de me impor dentro do colégio, 
de me empoderar”. Depois daquele momento, apesar de as piadas con-
tinuarem na escola, os meninos pararam de importuná-la. Entretanto, 
acabou deixando a escola mesmo assim e, ao tentar retornar, 20 anos 
mais tarde, conta que estudantes “[…] jogaram umas pedras” em sua 
direção. Como sublinha Sara York (2020, p. 51), o corpo clandestino, 
fugidio à cisheteronorma tividade, enfrenta piadas, opressões e precon-
ceitos em todo o trajeto escolar: “[…] uma vida tecida sobre a violência”.

A violência também faz parte das lembranças de Antonio, desde 
adolescente, quando descobriu seu interesse por meninas e não por 
meninos. Certa vez, deixou de ir à escola por quatro dias. Então, seus 
colegas procuraram-no, pois, caso não voltasse, a professora daria sus-
pensões a todos. Antônio, em sua inocência, de acordo com suas pala-
vras, voltou, mas continuou sofrendo as mesmas piadas e comentários 
a seu respeito. Quando chegou no Ensino Médio, resolveu se afastar dos 
estudos:

Eu não tive mais estrutura para continuar porque eu não sabia quem era 
eu, não sabia aonde me encaixava no mundo. E aquilo: eu não consegui 
focar, sempre fui uma criança meio hiperativa. Então as coisas que não 
me chamavam a atenção, eu não prestava atenção. E aí com a vida atri-
bulada, adolescente, sem ter com quem falar, com essa coisa de não saber 
[…]. Porque hoje em dia eu sei que não era legal, eu teria que ter conti-
nuado. Mas como eu não tinha o respaldo de alguém para poder me dar 
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uma luz […]. Agi por instinto. Saí da escola e comecei a trabalhar. E isso 
me levou para os subempregos, não é? Porque sem conhecimento e qua-
lificação, você acaba sendo deixado e vai sendo deixado. As pessoas vão 
sendo promovida […] E nessa condição de Trans* é difícil arrumar um 
emprego legal, não é? (Antonio).

No caso de Antonio, a visão hegemônica de gênero não só pres-
supõe formas corretas de se vivenciar as relações de gênero, mas tam-
bém determina quais são as formas saudáveis de se vivenciar a sexua-
lidade. E qual seria a única forma saudável de se viver a sexualidade? 
A heterossexualidade, cada vez mais consistente e reiterada pelas ins-
tituições sociais e seus atores, pressupondo essa ligação entre gênero, 
sexo e sexualidade. Consequentemente, as pessoas que fogem à norma 
e descontinuam essa sequência, por um lado, são colocadas à margem 
das preocupações de instituições como a escola, e por outro, se fazem 
necessárias para “[…] circunscrever os contornos daqueles tidos como 
normais” (Louro, 2009, p. 92). 

Já a relação de Maria Eduarda com a escola é permeada por idas e 
vindas. Ela saiu da escola no início da adolescência, quando se identifi-
cava como menino gay:

Eu parei a escola porque a escola não estava me aceitando naquele pa-
drão. Porque quando eu estudava eu era gay, não travesti ainda. […]. Na 
escola, logo que eu comecei a querer ir para a escola eu já sofri precon-
ceito e eu já não fui mais, aí eu parei […]. Eu parei de estudar porque o 
preconceito era demais (Maria Eduarda).

Posteriormente, tentou retomar os estudos, mais velha, aos 25 
anos, quando já se identificava como travesti em relação à identidade 
de gênero. Seus relatos mostram a relação intrínseca entre experiência 
escolar e violência. Ela considera ter sofrido discriminações e encarado 
situações homofóbicas nas duas experiências. Chegou a sofrer agres-
sões durante a adolescência, o que aparentemente não ocorreu mais 
quando se assumiu como travesti. 

Elaborado anos antes, o relato etnográfico de Luma Andrade 
(2012, p. 247) parece descrever a realidade aqui dimensionada nesta 
pesquisa:

A negação das travestis no espaço da sala de aula resul-
ta no confinamento e na exclusão, que as transforma em 
desviantes e indesejadas. Quando isso ocorre no ambien-
te escolar, a pressão normalmente é tão intensa que impe-
le as travestis a abandonar os estudos, sendo disseminada 
a ideia de que foi sua própria escolha.

A violência de gênero manifesta-se de distintas maneiras. No en-
tanto, a transfobia, hostilidade generalizada na forma de “[…] precon-
ceitos e discriminações sofridos pelas pessoas transgênero, de forma 
geral” (Jesus, 2012, p. 7), insere-se no campo da produção da violência 
praticada contra LGBTIs. Ela também atinge igualmente as pessoas 
que não estão em conformidade com a matriz heterossexual. Contudo, 
o efeito mais profundo da transfobia é o seu resultado nos processos 
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de construção de identidade e subjetivação das pessoas trans* (Peres, 
2009).

Na escola, tal efeito incide vigorosamente nas trajetórias educa-
tivas e na tentativa de inserção social de jovens que estão vivenciando 
processos de construção identitária de gênero e/ou sexuais fora da nor-
ma. Alguns relatos destacam estratégias. Como Rebeca, ao relembrar 
ser chamada de “veadinho” e “bichinha” na escola, diz que sofreu, mas 
precisou l idar com meninos que a “zoavam” e faziam piadas, riam e ti-
ravam “sarro”. Desenvolveu uma forma de não se deixar impactar por 
esses acontecimentos. Dizia para ela mesma que isso não era impor-
tante. 

No entanto, esse não dar atenção ao que os outros dizem mostra 
o necessário fortalecimento de jovens LGBTI para lidar com a discrimi-
nação ostensiva por parte de colegas, docentes, familiares e até mesmo 
de conhecidos. 

Diferente de outros relatos, Rebeca conta que, aos 14 anos, sua 
mãe e seu pai se separaram, e ela precisou colaborar financeiramente 
com a família, ingressando no mercado de trabalho; foi fora da escola 
que se descobriu trans*. 

Se Rebeca deixa a escola por questões de sobrevivência, Arlequi-
na sequer conseguiu frequentar essa instituição na infância ou adoles-
cência. Sofreu muitas agressões em casa e precisava trabalhar na roça, 
carregando lenha para fazer carvão. Ela lembra que esse era um traba-
lho muito pesado: “para homens”. A junção das agressões e do trabalho 
desgastante provocou a fuga de casa. Os relatos de Arlequina revelam a 
sua inaceitabilidade pela família e, simultaneamente, pela escola, um 
projeto de abjeção no qual algumas vidas “[…] não são consideradas vi-
das e cuja materialidade é entendida como não importante”, como nos 
lembram Baukje Prins e Irene Costera Meijer (2002, p. 161).

Assim a escolarização desse grupo é inconclusa, precária ou até 
mesmo inexistente. As discriminações relatadas, ainda no início da 
vida escolar, revelam privilégios de sujeitos cisheteronormativos em 
relação àqueles que se identificam de forma a questionar a cishetero-
normatividade (Rodovalho, 2017), e essa vivência sem dúvida torna-se 
visível na escola. Isto é, desafiar normas de gênero na escola leva a uma 
experiência marcada por discriminações e por uma presença conside-
rada problemática no ambiente escolar.

De fato, a invisibilidade da temática da sexualidade, estritamente 
das sexualidades consideradas inconformes, pode muitas vezes gerar 
pânico e recusa de atores escolares que tentam reiterar cada vez mais a 
norma e, desta feita, fortalecer a manutenção das desigualdades. 

A escola é um lugar onde há disputas curriculares que determi-
nam o tipo de cidadania a ser instituída. Para além das questões curri-
culares, nesse espaço, circulam discursos que influenciam os processos 
de ensino e aprendizagem, além de ser o local onde são estabelecidos 
critérios em acordo com esses discursos. Desse modo, a disseminação 
de um pensamento heteronormativo sobre questões relacionadas a gê-
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nero e sexualidade causa muitas vezes a exclusão e a abjeção daqueles 
alheios às normas preestabelecidas do ambiente escolar. Sendo assim, 
a escola, que deveria ser um espaço de promoção da cidadania, acaba se 
tornando um espaço que deve ser problematizado por excluir e margi-
nalizar determinados sujeitos. No contexto excludente, há poucas alter-
nativas de conduta para jovens. De um lado, a dissimulação e o silêncio; 
de outro, a violência, a humilhação pública ou a segregação (Cavaleiro, 
2009; Oliveira, 2017).

A invisibilidade da temática da sexualidade, e mais fortemente 
das sexualidades consideradas inconformes, fortalece a manutenção 
das desigualdades. Como indica Rogério Junqueira (2009), as atitudes 
homofóbicas, na escola, desempenham um efeito de privação de direi-
tos, geram desinteresse, produzem evasão e abandono, comprometem a 
inserção no mercado de trabalho, abalam a autoestima e interferem no 
processo de construção identitária.

Há muitos casos, como os de Maria Eduarda, Antonio e Valentina, 
em que as crianças e adolescentes deixam a escola pela hostilidade so-
frida ao não se adequarem às normas. As pessoas trans* podem ter suas 
bases emocionais fragilizadas em virtude das discriminações enfren-
tadas, começando pela família e reverberando em outras instituições 
e relações. A intensidade da discriminação vivida institucionalmente 
provoca o abandono dos estudos e, de fato, expulsa essas pessoas das 
escolas. Nesse sentido, podemos nos referir a uma transfobia, praticada 
pelo Estado e suas instituições, estruturada com base na cisheteronor-
matividade.

Essas pessoas excluídas do espaço escolar não o são apenas por 
estarem fora da instituição escolar, mas pelas circunstâncias e relações 
que as afastam da permanência e efetivação desse direito. E, quando 
esse direito é negado, o que resta? Poucas possibilidades. A primeira se-
ria permanecer nesse sistema sem garantias e, ao mesmo tempo, sem 
oportunidades para a efetivação do acesso à educação de qualidade. 
Quando a primeira se torna inviável, o que resta é sair; deixar; abrir 
mão. E, nesse caso, evasão escolar é um termo que limita, pois não mos-
tra de fato o motivo do abandono da escola, uma vez que a cisheteronor-
matividade anseia por eliminar os dissidentes (Bento, 2011).

A experiência de opressão e exclusão se fortalece na medida em 
que as escolas se silenciam. O silêncio como garantia da norma (Louro, 
1997) oculta esses sujeitos e se mostra interessante para as análises da 
política pública de educação e da ausência quanto ao atendimento de 
necessidades básicas de cidadania, como o direito ao acesso e à perma-
nência na escola.

A Retomada: voltar a estudar depois de burra velha?

Dentre as similaridades das trajetórias educativas relatadas, está 
também a retomada dos estudos na vida adulta, após terem assumido 
uma identidade de gênero trans*, incentivadas pelo Projeto Reinserção 
Social Transcidadania.
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As oportunidades de retomada dos estudos para a conclusão da 
escolarização básica e de apoio psicológico e jurídico, promovido pelo 
CCLGBTI Norte, dão de fato condições de mais autonomia financeira 
para essas pessoas pensarem em projetos, poderem olhar para o mer-
cado de trabalho de uma forma diferente e, também, ressignificarem a 
relação com a escola. 

Contudo, há relatos distintos sobre o significado da volta à esco-
la. As experiências passam do medo da retomada às novas perspectivas 
que o estudo pode trazer. 

Todas as pessoas entrevistadas retomaram os estudos por meio 
do apoio recebido pelo Projeto Reinserção Social Transcidadania. En-
tretanto, a descoberta do projeto e da possibilidade de retomada dos 
estudos se deu de maneira diferente para cada uma/um. 

Para Arlequina e Maria Eduarda, com histórias de subalterniza-
ção mais intensas, a oferta de vários serviços oferecidos pelo CCLGBTI 
e a volta aos estudos representaram uma oportunidade de sair mini-
mamente de uma condição abjeta para conseguir direitos básicos de ci-
dadania (Butler, 1999). As duas foram as que estudaram menos tempo, 
aquelas cuja ajuda de custo e outros serviços/direitos adquiridos por 
meio do Centro de Cidadania deram a oportunidade de dispor de direi-
tos ainda não conquistados:

Eu estou amando o colégio, porque eu nunca estive na escola […]. Eu en-
trei muito mal sabe? Entrei usuária mesmo. Todo mundo via na cara que 
eu já era usuária, pelo modo esquelético que eu estava […]. O projeto está 
me ajudando bastante, através disso eu saí, eu estou bem melhor, eu já 
estou há mais tempo. As meninas falaram que eu não ia durar um mês, 
eu já estou indo para o 7º mês (Arlequina).

Minha mãe faleceu faz seis meses, e ontem foi dia treze, e foi aniversário 
dela, e eu estou passando por psicólogo aqui no Centro de Transcidada-
nia, estou me sentindo bem depois de estar passando por ele. Eu acho que 
estou um pouquinho depressiva, entrando em uma depressão, porque eu 
estava com vontade de desistir de tudo, e eu fiquei dois anos para entrar 
no projeto e agora que eu consegui entrar está fazendo muito bem para 
mim, mas eu ainda estou me adaptando, porque só era eu, a minha mãe 
e o meu marido. Como eu me separei dele e minha mãe morreu, agora 
eu fiquei sozinha, então eu estou me adaptando a viver sozinha (Maria 
Eduarda).

A solidão e a falta de apoio ganham novas perspectivas diante 
das alternativas apresentadas pelo Centro de Cidadania e pela escola. 
Antonio já tinha uma vida um pouco mais estabilizada. Casado há 17 
anos, morando em um bairro nobre de São Paulo e trabalhando com 
mais frequência que Arlequina e Maria Eduarda, apesar de fazer bicos, 
novamente contou com o apoio do CCLGBTI, retomando seus estudos 
após uma mensagem:

Porque eles sempre passam uma mensagem, não é, de ajuda, de traba-
lhos, não sei o que; e ela colocou uma mensagem, falando que ia haver 
essa possibilidade, quem não… não tinha terminado o Ensino Médio e 
fosse Trans. Havia uma ajuda de custo para a pessoa terminar; e eu vi 
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nessa possibilidade a volta dos meus estudos, conseguir completar e fa-
zer uma faculdade… (Antonio).

Valentina e Rebeca igualmente retomaram os estudos por meio 
do Centro de Cidadania. Valentina retomou-o aos 37 anos, após ter con-
seguido um estágio em uma Organização Não-Governamental:

E os meus chefes se apaixonaram por mim, do setor e perguntaram pra 
mim se surgisse uma vaga de emprego se eu gostaria […]. E aí quando 
surgiu minha chefe me chamou […] Ela falou assim: ‘Mas então, Valen-
tina, você vai ter que pagar pra gente de alguma forma o emprego’. Aí eu 
‘Como assim?’. Daí ela virou e falou assim ‘Voltando ao estudo. Esse vai 
ser o nosso pagamento’ (Valentina).

Rebeca conheceu o Projeto Reinserção Social Transcidadania por 
intermédio de uma colega quando ainda morava no centro da cidade de 
São Paulo:

Eu sou uma das primeiras que surgiu beneficiária do Transcidadania, 
que fundou o projeto. Aí eu aluguei um quartinho, parei de ir pra rua, 
falei que meu próximo passo era um trabalho. A escola que eu fui estudar, 
eles próprios iam à escola, explicavam para o pessoal do projeto, do que 
se tratava e tudo. A escola é perto da minha casa também, que é o EJA. […] 
Foi aí que fiz a sexta, a sétima, a oitava e a nona. […] E já estou terminando 
(Rebeca).

Apesar disso, voltar a um ambiente do qual se tem lembranças de 
opressão nem sempre é uma tarefa fácil e, por isso, abre margem para 
incertezas:

Aí aquilo me deu um nó na garganta […] a minha barriga mexeu e eu falei 
‘Ai meu Deus, depois de burra velha encarar a escola? Como que vai ser 
isso?’ Eu enrolei um ano, aí quando foi no ano seguinte… […] E aí voltei 
para a escola […]. E aí assim, foi uma tortura (Valentina).

Contudo, a despeito de estar em um projeto voltado às pessoas 
trans* e ter a possibilidade de estudar com pessoas que tiveram um per-
curso minimamente parecido, a experiência não é livre de reveses ou 
até mesmo discriminação: 

Eu tenho uma professora só porque eu estou na sexta série, mas eu tenho 
outros professores de lá, principalmente a de informática que só de você 
conversar com ela você nota que ela é homofóbica, ela mantém certo dis-
tanciamento. Já ouvi falas com as outras meninas, não comigo porque 
sou muito na minha, eu sou reservada, mas amigas minhas são mais fa-
lantes, mas assim, já sentiram meio que aquela distância da parte dela. 
[…] A gente já conversou sobre isso e todas já chegamos ao consenso de 
que ela é homofóbica. Todas. […] Só que ela tipo maquia aquilo, porque 
ela é professora e não pode ter preconceito (Maria Eduarda).

[…] Só não estou amando algumas pessoas que estão lá, que frequenta lá 
que são pirracentas. Alguma que se diz ser minha amiga, fica com debo-
che, fica dizendo que…por causa que eu visto. […] O meu padrão de ser… 
foge de um…até as meninas aqui às vezes falam pra mim ‘Arlequina, tu 
tem muita coragem. Usando uma legging assim’ […] (Arlequina).
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Os casos mais evidentes da forma como a homo-lesbo-transfo-
bia incide sobre a vida de sujeitos marcados por identidades de gênero 
ou sexuais inconformes no ambiente escolar são vividos por pessoas 
trans*, que têm comprometidas suas possibilidades de inserção social 
em função da falta de acolhimento afetivo de amigos ou familiares. Isso 
sem contar as violências institucionais. Tais situações geram fragilida-
de emocional e, nesses casos, a saída é lutar, encontrar forças para lidar 
com a discriminação. 

As discriminações no cotidiano escolar prejudicam os processos 
de socialização. E mesmo que essa experiência já tenha sido vivida no 
contato inicial com a escola, ela pode voltar a acontecer nesse retorno. 
Isso porque estamos inseridos em uma cultura cisheteronormativa. E, 
embora pessoas trans* possam em alguns momentos apresentar dis-
cursos inovadores, revolucionários ou críticos, podem, da mesma ma-
neira, reproduzir discursos e modelos como os das colegas de Arlequi-
na, quando questionam sua indumentária e seu próprio corpo.

Por outro lado, o trabalho de sensibilização feito pelos Centros de 
Cidadania auxilia no enfrentamento de situações de discriminação ou 
transfobia e possibilita a permanência na escola:

A escola que estou, está sendo maravilhosa para todas que estão estudan-
do lá. Lá tem até um banner na escola que foi considerada como padrão 
de LGBT, então é uma escola maravilhosa. Mas aqui no projeto, tem me-
ninas que estão em outras escolas, e estão sofrendo preconceito. O pro-
fessor chama pelo nome dela mesmo, não chama pelo nome social, existe 
ainda um preconceito. Mas o pessoal aqui do projeto vai lá e conversa 
com a direção, então já está quebrando um pouquinho isso. Na minha 
está maravilhoso, mas têm meninas aqui que estão sofrendo mais que eu 
(Maria Eduarda).

A escola que eu fui estudar, eles próprios iam na escola, explicavam para 
o pessoal do projeto, do que se tratava e tudo (Rebeca).

Eu quero fazer de tudo para mim aprender, cada vez mais; eu sou uma 
pessoa dedicada. Lá, no colégio, era muita bagunça, mas agora não tem 
mais bagunça, porque eu tomei… eu tomei a decisão de me afastar do ba-
gunceiro. Eu estou só pelo canto, o pessoal me chama de… algumas pes-
soas dizem que eu sou estranha, que eu sou magrinha, mas é até melhor, 
porque assim eu presto atenção na aula, eu não estou ali para brincar, eu 
estou ali para aprender (Arlequina).

Esses relatos sobre a volta aos estudos nos acenam com a possibi-
lidade de ressignificar uma experiência, em muitos casos, marcada pela 
dor. A sensibilização à experiência trans* é um exemplo da forma como 
as instituições podem investir e se aliar à luta do enfrentamento das de-
sigualdades. E isso poderia acontecer de muitas formas: escolhas curri-
culares que contemplem a diversidade sexual, sensibilização de outros 
atores escolares, tentativa de subversão de práticas cisheteronormati-
vas, escuta de estudantes trans* ou LGBTI e valorização das diferenças.
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O Estudo para mim está dando Outra Perspectiva de Vida 

Mesmo com todos os entraves e a ausência de igualdade de opor-
tunidades encontradas pelo caminho, a retomada do estudo acaba 
trazendo um novo olhar sobre o mundo. Ainda com as dificuldades 
enfrentadas nas escolas, há uma esperança de superação do quadro 
de discriminação e exclusão encontrado, quando membros da comu-
nidade escolar incentivam o respeito, a sensibilidade e a inclusão pela 
valorização das diferenças. 

Dessa forma, a volta para um ambiente menos hostil e a expecta-
tiva de desfrutar direitos, entre eles a educação, constroem novas pers-
pectivas de vida:

Aquilo foi mágico pra mim […]. Daí você fala ‘Nossa, mais uma vitória 
cumprida, mais uma missão cumprida. […] Foi uma vitória de vida. Daí 
veio 1º, 2º, 3º. Eu falei assim ‘Ai meu Deus que não vai acabar’. E acabou. 
Não é? E agora eu quero fazer RH. Eu não quero parar. […] Agora eu vou 
fazer, agora, para o final do ano, que é três meses, eu vou fazer um curso 
de Educadora Social que vai crescer meu currículo também. E aí, ano que 
vem, conforme for, o RH (Valentina).

São dois anos, não é? O começo, mas eu pretendo fazer faculdade, essas 
coisas, porque eu acho que o conhecimento é tudo. A única coisa que 
você leva dessa vida é o conhecimento (Antonio).

Olha, na minha época era tudo mais difícil, a gente apanhava na rua, ti-
nha muito preconceito, as pessoas olhavam. Hoje ainda existe o precon-
ceito, mas está bem melhor. As meninas que estão chegando agora não 
estão passando nem a metade do que eu já passei. Hoje na escola está 
maravilhoso, existe sim o preconceito, mas as pessoas estão respeitando 
mais, já chamam a gente pelo nome social, os professores são maravilho-
sos (Maria Eduarda).

O estudo traz uma perspectiva de respeito e continuidade para 
essas pessoas que, integrado às iniciativas do poder público, pode se 
tornar um aliado na luta pelos direitos das pessoas trans*.

Ouvir os relatos de pessoas trans* apenas como narrativas abjetas 
poderia limitar a visão das potências dessas mesmas pessoas na escola. 
A busca pelos direitos faz com que criem formas de luta e resistência em 
meio a esse processo e, articuladas, produzem o que Miguel Arroyo (2012, 
p. 14) define como “outras pedagogias”, pedagogias de resistência:

Vítimas de processos históricos de dominação/subalterni-
zação trazem pedagogias de resistência. Trazem contextos 
históricos, as relações políticas em que foram produzidos 
subalternos, mas também trazem com maior destaque, 
as resistências a esses contextos e a essas relações sociais, 
econômicas, políticas, culturais e pedagógicas.

Seguindo o raciocínio do autor, podemos dizer que pessoas trans* 
resistem ao lutar pela própria sobrevivência, ao clamar pelo direito a 
uma vida com qualidade. Assim, contribuem de forma significativa 
para a construção de novas pedagogias, aprendem a pensar de outras 
maneiras, uma vez que o pensamento é construído considerando as ex-
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periências discriminatórias, mas também de luta. Suas próprias visões 
refletem na leitura do mundo, relações e percepções políticas, questio-
namentos; ou seja, estão se afirmando como sujeitos. 

Desse modo, novos olhares podem servir como referência na for-
mação de qualquer sujeito e, como sugere Marina Reidel (2013) na Peda-
gogia do Salto Alto, as relações de gênero precisam ser repensadas em 
novas abordagens no espaço escolar. E, aqui, cabe o questionamento: 
quais são as pedagogias que as pessoas trans* estão produzindo? 

De fato, olhar para a experiência trans* na escola é contemplar 
uma pedagogia de desestabilização, de resistência. Na tentativa de 
obterem o direito à educação, resistem, desobedecem e lançam novas 
formas de oposição ao trazer uma série de questionamentos para o am-
biente escolar (Andrade, 2012).

Se, por um lado, as pessoas trans* enfrentam a exclusão do sis-
tema escolar, e suas existências são invisibilizadas, por outro, quando 
voltam e tentam buscar seus direitos como cidadãs e cidadãos, estão 
reivindicando seus lugares. Isto é, reivindicam o acesso, mas também 
a permanência e a igualdade de oportunidades ao se depararem com 
esse lugar privilegiado que os sujeitos com identidades e sexualidades 
normativas ocupam, pois a educação não é ou pelo menos não deveria 
ser um privilégio. 

As pessoas trans* na escola desestabilizam – ora de forma implí-
cita, ora explicitamente – as normas de gênero e acabam questionando 
o formato da própria instituição:

Esses ainda que estão vivendo na mentalidade de um mundo pequeno, 
um dia ainda lá na frente eles vão cair, quebrar a cara e acordar para a 
vida porque o mundo não é como eles querem, e sim é como deve ser, 
como se fala, o que seria se existisse só uma cor e não várias cores? (Re-
beca).

Eu queria só dizer que a gente está ganhando essa batalha, não chega-
mos ainda no que a gente tem que chegar […]. Então eu acho que ainda 
tem muito pela frente, mas a gente está caminhando, eu acho para poder 
chegar no ponto em que todo mundo é livre, para ser o que quiser ser. Eu 
acho que tem que ter respeito (Maria Eduarda).

Porque eu estava falando que eu saí da casa dos meus pais pelo fato de 
eu ser diferente, de eu não seguir o padrão de meninazinha, que dá um 
dinheirozinho certinho. Não, eu quero fugir desse negócio de certinho, 
não existe certinho no mundo, existe pessoas que tentam ser certo, mas 
não… nunca são. […] Tem mulher do cabelo raspado, tem mulher que en-
joa disso, enjoa daquilo, tem mulher que tatua o corpo, tem vários tipos 
de mulher. Então, eu sou uma das mulheres que é diferente. Eu não posso 
ser diferente? Pode sim (Arlequina).

Essas pessoas resistem ao concluir a educação básica, entrar no 
mercado de trabalho, continuar estudando, reivindicar seus direitos, 
não só a conclusão da educação básica, mas o uso do nome social, o 
acesso e ao tratamento específico pelo sistema público de saúde. E al-
gumas falas dão pistas do que entendem por uma escola mais inclusiva:
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É uma escola tipo, ali é uma escola que tem tudo, pessoas especiais, pes-
soas normais, idosos, então ali todo mundo é igual, não tem essas coisas 
(Rebeca).

Lá o EJA […], os professores são excelentes. O professor de português su-
per erudito, ele tem um conhecimento bom. A maioria dos professores 
de lá tem conhecimento bom. A maioria dos professores de lá tem co-
nhecimento de mestrado. Então eu acho tudo excelente. Excelente! O que 
eles podem ensinar para a gente, eles ensinam. O pessoal, disponibiliza 
lá livros para a gente estudar e tudo (Antonio).

Interagir [com] a gente, trazer a gente porque hoje lá na escola que eu 
estou tem meninos de catorze, quinze anos, de dezoito, que tinham uma 
noção diferente do que era travesti, de que travesti era só drogada, que 
travesti batia, travesti era marginalizado. Então hoje os meninos estão 
começando a ver a gente diferente, começam a olhar e notar que a gen-
te também faz parte da sociedade, que a gente também é ser humano, 
que a gente não é tudo aquilo que a sociedade pinta […]. Então, eles estão 
começando a ver e começando a notar e chegar mais perto da gente. Eu 
acho que um dia a gente vai ganhar essa batalha (Maria Eduarda).

Ainda que permaneçam muitos percalços e desafios para a con-
tinuidade dos estudos, ao olharem para o percurso vivido nas escolas 
após a entrada no Projeto Reinserção Social Transcidadania, as pessoas 
trans* por nós entrevistadas nos dão pistas sobre o que seria uma escola 
inclusiva. A experiência da Educação de Jovens e Adultos (EJA) mostra 
que a escola não necessariamente precisa ser um ambiente hostil ou 
assustador. Existem outras pessoas buscando novas oportunidades. A 
escola pode reunir pertencimentos de classe, de raça, sexuais e de gê-
nero convivendo, interagindo e trocando saberes e experiências, pois 
também pode se configurar como uma instituição fundamental no 
combate às opressões sofridas por pessoas trans*.

E é importante compreender o papel central que a educação pode 
desempenhar para a mudança de um cenário excludente:

Mais uma vez será central o papel da educação. Mesmo 
com todas as dificuldades, a escola é um espaço no in-
terior do qual e a partir do qual podem ser construídos 
novos padrões de aprendizado, convivência, produção 
e transmissão de conhecimento, sobretudo se forem ali 
subvertidos ou abalados valores, crenças, representações 
e práticas associados a preconceitos, discriminações e 
violências de ordem racista, sexista, misógina e homofó-
bica (Junqueira, 2009, p. 36).

Se a educação foi e é um direito negado historicamente a determi-
nados grupos, o continuará sendo enquanto não houver igualdade de 
oportunidades, sobretudo para aqueles e aquelas historicamente mar-
cados pela eliminação. O mesmo vale enquanto os saberes, conheci-
mentos e práticas de pessoas tratadas como abjetas não forem conside-
radas nos processos educacionais. Mas as lutas aqui notadas e anotadas 
são uma espécie de esperança de que existir para além da cisheteronor-
ma é possível.
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Considerações Finais

A análise dos resultados de pesquisa expostos neste artigo aponta 
para um longo caminho a ser percorrido para a universalização do di-
reito à educação. Essa é uma ideia amplamente difundida, que, se não 
for examinada com rigor, abre margem para um pensamento merito-
crático, culpabilizando o sujeito pelo não cumprimento da própria es-
colarização. Apesar de ser direito constitucionalmente garantido, não 
se efetiva da mesma maneira para todas as pessoas. 

Grupos marcados por gênero, etnias/raça, classe e orientação se-
xual inconformes acabam não usufruindo de seus direitos e pessoas 
que se autodefinem trans* vivenciam processos de exclusão, abjeção, 
mas também forjam lutas e resistências na tentativa de garantir seu di-
reito à educação.

Nas escolas, torna-se urgente desestabilizar a homofobia e a 
transfobia. Essas e outras formas de discriminação e violência têm sido 
problematizadas no âmbito individual, coletivo e institucional, com a 
denúncia do caráter estruturante da violência, do preconceito e das de-
sigualdades de gênero. 

Claro que a escola não pode ser plenamente responsabilizada 
pelos processos aos quais pessoas trans* estão submetidas em diver-
sas instituições. É necessário que haja esforços por parte do Estado na 
promoção de políticas públicas que visem à promoção de igualdade de 
oportunidades e efetivação de direitos sem que haja distinções basea-
das nas desigualdades de gênero. 

Há muitas minorias que ainda lutam pelo seu reconhecimento 
como sujeito para ter acesso a direitos básicos, como o simples direito 
de ir e vir, ter direitos básicos de cidadania, de ter sua identidade de gê-
nero reconhecida e validada, ter acesso ao sistema público de saúde, ou 
de ter uma expectativa de vida maior do que a de 35 anos de vida, como 
é o caso das pessoas trans* (Benevides, 2021).

Nesse processo, para ganhar mais aliados na luta pela igualdade, 
é preciso de fato desestabilizar as normas de gênero. Fomos ensinados 
a compreender formas únicas de ser, existir, pensar, produzir e repro-
duzir conhecimentos baseados nas perspectivas hegemônicas. Com o 
espelho que tivemos, aprendemos também a usar critérios classificató-
rios de opressão e determinação de inferioridade.

Os relatos aqui analisados mostram que, apesar de pessoas trans* 
terem histórias que se aproximam, quando consideramos as opressões 
sofridas, todas são únicas. Mas são também diferentes faces da expe-
riência de ser trans* em um país tão desigual. Para além da violência 
sofrida em diversos âmbitos, desde que eram percebidas como crian-
ças ou adolescentes desviantes, há modos de enfrentamento para se 
fazer visíveis como sujeitos de direitos e não apenas nas estatísticas de 
morte. Todas as pessoas entrevistadas encontraram formas de resistir 
às opressões sofridas e de se fazerem visíveis. Retomaram os estudos, 
voltaram ao mercado de trabalho, transicionaram, foram em busca dos 
direitos e fizeram planos para o futuro. 
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Aqui não há uma conclusão mirabolante, nem uma receita. Real-
mente acreditamos que essas foram as alternativas possíveis de lutar 
e resistir. Luta e resistência que são, ou deveriam ser, daqueles/as que 
tiveram oportunidade de concluir seus estudos, isso porque a conclu-
são da escolaridade pode se transformar em privilégios em relação às 
pessoas que não tiveram o mesmo direito. Não são nossas diferenças 
que nos separam, mas sim a forma como lidamos com elas transfor-
mando-as sistematicamente em desigualdades. 

Recebido em 26 de abril de 2022
Aprovado em 28 de novembro de 2022

Notas

1 O termo pessoas trans* refere-se às identidades de gênero não normativas, mais 
especificamente de pessoas transexuais e/ou travestis que não se identificam 
com as classificações que lhes são atribuídas no nascimento, como homens 
ou mulheres. Optamos pelo uso com asterisco no final como uma tentativa de 
abranger diferentes formas de identificação que podem ser localizadas dentro 
ou fora de um sistema de gênero binário (Jesus, 2012; Santos, 2017; Carvalho, 
2015; Rodovalho, 2017).

2 De acordo com Jaqueline Gomes de Jesus (2012, p. 26), cisgênero é um con-
ceito que “[…] abrange as pessoas que se identificam com o gênero que lhes 
foi determinado quando de seu nascimento”. Cisheteronormatividade é um 
conceito que faz referência a um conjunto de relações de poder que normaliza, 
regulamenta, idealiza e institucionaliza a cisgeneridade como norma.

3 A categoria teórica de abjeção foi inicialmente elaborada pela filósofa búlgara 
pós-estruturalista, radicada na França, Julia Kristeva (1982) em Powers of Hor-
ror: an essay on abjection, ganhando grande destaque na obra de feministas 
como Judith Butler, aqui utilizada como principal referência para nomeação 
dos corpos que se constroem a partir da exclusão, a partir do que a cishetero-
normatividade rejeita.

4 O Projeto Reinserção Social Transcidadania foi desenvolvido pela Prefeitura 
de São Paulo em parceria com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania (SMDHC) e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
do Trabalho (SMDTE) com o propósito de reintegração social, reinserção no 
mercado de trabalho e resgate de cidadania de pessoas trans* que se encontram 
em situação de vulnerabilidade, pela oferta da conclusão da educação básica. 
Para maiores informações consultar Concílio, Amaral, Moreno (2017).
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